
Problema não 
pára de crescer 

O estoque das dívidas tri-
butárias cobradas pelo go-
verno é um problema que só 
cresce. E fica cada vez mais 
complicado recuperar o di-
nheiro: os devedores mor-
rem, mudam de país, as em-
presas quebram, etc. Parte da 
dificuldade é causado pelo 
aumento progressivo da car-
ga tributária, que pode fe-
char 2004 em 36,84% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB, a so-
ma das riquezas produzidas 
no país), segundo estimativa 
da Federação das Indústrias 
de São Paulo (Fiesp). 

Segundo a Secretaria da Re-
ceita Federal, a dívida total de 
empresas e de pessoas físicas 
com o governo brasileiro é de 
R$ 580,6 bilhões, pouco mais 
de dois anos inteiros de arre-
cadação de tributos e contri-
buições federais. As empresas 
são responsáveis por cerca de 
80% dos débitos — os outros 
20% ficam por conta das pes-
soas físicas. O tributo cam-
peão das inscrições na dívida 
ativa é a Contribuição para o 
Financiamento da Segurida-
de Social (Cofins), cujo crédi-
to é de R$ 57 bilhões, quase 
10% do total. 

O ranking continua com a 
Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL), com 
R$ 25 bilhões, e o Imposto de 
Renda das empresas (IRPJ), 
com R$ 23 bilhões. A dívida 
com o IR das pessoas físicas é 
de R$ 12 bilhões. O estado de 
São"Paulo concentra mais ou 
menos metade da dívida ati-
va nacional. 

Normal 
Na interpretação dos técni-
cos da Receita, o nível de 
sonegação do contribuinte 
brasileiro não é excepcional 
em relação a outros países, 
mesmo convivendo com 
uma carga tributária muito 
pesada. Outro estímulo pa-
ra fugir dos impostos e con-
tribuições é o baixo risco de 
prisão por não pagamento. 
Os especialistas do governo 
entendem que há um reco-
nhecimento tácito da Justi-
ça de que a detenção é uma 
punição exagerada para o 
um devedor do fisco, e me-
nos de 1% dos sonegadores 
chega a ser preso. 

Para mudar a cultura na-
cional, os agentes federais 
consideram que a coerção é 
um bom instrumento, a 
exemplo das medidas mais 
duras que a Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Nacional pre-
tende implantar. Como refe-
rência está a baixa tolerância 
para com os sonegadores en-
contrada outros países, como 
os Estados Unidos. 

Para tornar viável o resgate 
de parte dos impostos atra-
sados, a União permite o par-
celamento da dívida para 
quem se dispõe a pagar. Ao 
todo, os programas deste ti-
po permite a recuperação em 
torno de R$ 5,5 bilhões por 
ano em tributos e contribui- 
ções não-recolhidos, núme-  ) 
ro considerado satisfatório. 


